
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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APELADO: Banco do Brasil S.A.
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EMENTA:  APELAÇÃO.  RECURSO INTERPOSTO APÓS O DECURSO DE
QUINZE DIAS, CONTADOS DA DATA EM QUE HOUVE A INTIMAÇÃO DA
SENTENÇA. ART. 1.003, §5º, CPC. CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS. ART. 219,
CPC.  INTEMPESTIVIDADE.  ATO  CARTORÁRIO  CERTIFICANDO  A
TEMPESTIVIDADE.  IRRELEVÂNCIA.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
APELO.  COMPETÊNCIA  DA  INSTÂNCIA  RECURSAL.  ART.  1.010,  §3º  E
1.011, I, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

1. Na contagem de prazo processual  em dias,  estabelecido por lei  ou pelo Juiz,
computar-se-ão  somente  os  dias  úteis.  Inteligência  do  art.  219,  do  Código  de
Processo Civil.

2. Não deve ser conhecida, por manifesta inadmissibilidade, a apelação interposta
após o decurso de quinze dias úteis, contados da data em que houve a intimação da
sentença, nos termos dos art. 932, III, e 1.003, §5º, do Código de Processo Civil.

3. O fato de haver sido praticado ato cartorário, certificando a tempestividade da
interposição do Apelo, não obsta que a relatoria o julgue intempestivo, porquanto o
exercício  do  juízo  de  admissibilidade  é  de  competência  da  instância  recursal.
Inteligência dos art. 1.010, §3º, e 1.011, I, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Lusimar Leite da Silva interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Itaporanga, nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer, Repetição de Indébito e Indenização por Dano Moral por ele ajuizada em
desfavor  do  Banco do Brasil  S.A.,  f.  110/113,  que  indeferiu  a  Petição  Inicial,
extinguindo o processo sem resolução de mérito

Apresentadas as Contrarrazões, f. 136/158, foram os autos remetidos a este
Tribunal de Justiça.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes os
requisitos legais impositivos,  nos termos do art.  176 a 181, do Código de Processo
Civil.

É o relatório.

O Recurso em julgamento foi interposto contra Sentença publicada após a
vigência do Código de Processo Civil de 2015.



Nos termos do art. 219 e 1.003, §5º, do citado Diploma Legal, a Apelação
deverá ser interposta em até quinze dias úteis após a intimação da Sentença.

As partes  foram intimadas  da  Sentença  que indeferiu  a  Petição  Inicial,
extinguindo o processo sem resolução de mérito, por publicação no Diário Oficial
Eletrônico, no dia 03 de novembro de 2016, uma quinta-feira, iniciando-se o prazo
recursal no dia seguinte, 04 de abril, e se exaurindo no dia 28 de novembro de 2016,
segunda-feira, porquanto, além do feriado nacional no dia 15, o dia 14 foi decretado
como ponto facultativo, nos termos do Ato da Presidência TJPB nº. 01/2016, de 07
de janeiro de 2016.

A Apelação, contudo, foi interposta no dia 29 de novembro de 2016, f.
116, dezesseis dias úteis após a intimação da Sentença, estando evidente, portanto,
sua  intempestividade,  ante  o  disposto  nos  art.  219  e  1.003,  §5º,  do  Código  de
Processo Civil.

O fato de haver sido praticado ato cartorário, certificando a tempestividade
da interposição do presente Apelo, f.  127, não obsta que esta Relatoria o julgue
intempestivo, porquanto o exercício do juízo de admissibilidade é de competência
da  instância  recursal,  nos  termos  dos  art.  1.010,  §3º,  e  1.011,  I,  do  Código de
Processo Civil1. 

Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  é  intempestivo  e,  portanto,
inadmissível, nego-lhe seguimento, com fundamento no art. 932, inciso III, do
Código de Processo Civil2.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 CPC, Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá: […].
§ 3o Após as formalidades previstas nos §§ 1o e 2o, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz,
independentemente de juízo de admissibilidade.
Art. 1.011. Recebido o recurso de apelação no tribunal e distribuído imediatamente, o relator: I -
decidi-lo-á monocraticamente apenas nas hipóteses do art. 932, incisos III a V; […].

2 CPC, Art. 932. Incumbe ao relator: […] III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; […].

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art932iii

